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Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática Ltda.  |  CNPJ 01.096.059/0001-98
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

 Notas Capital social Lucros acumulados    Total
Saldos em 31/12/20  37.719 9.957 47.676
Aumento de capital 22 13.645 - 13.645
Lucro líquido do exercício  - 177 177
Distribuição de dividendos 22 - (10.134) (10.134)
Saldos em 31/12/21  51.364 - 51.364
Aumento de capital 22 10.600 - 10.600
Lucro líquido do exercício  - 22.209 22.209
Distribuição de dividendos 22 - - -
Saldos em 31/12/22  61.964 22.209 84.173

Fluxos de caixa das   Controladora  Consolidado
 atividades operacionais Nota     2022     2021     2022     2021
Lucro líquido do exercício  22.209 177 22.209 177
Ajustes para:
 Depreciações e amortizações  339 934 339 934
 Perdas de créditos 25 2.008 1.076 2.008 1.076
 Provisão (reversão) perdas  
  esperadas de crédito 25 (2.044) (206) (2.044) (206)
 (Reversão) provisão para  
  obsolescência dos estoques  (252) 15 (252) 15
 Provisão para processos  
  judiciais e acordos judiciais 27 28 17 28 17
 Juros incorridos de empréstimos  
  e inanciamentos  202 35 202 35
 Gastos com reestruturação 27 50 - 50 -
 Perdas com depósitos judiciais  8 - 8 -
 Custo residual de ativos  
  imobilizados baixados  586 2.852 586 2.852
 Imposto de renda e Contribuição social  (4.198) 6.925 (4.198) 6.925
Variações nos ativos e nos passivos
(Aumento) ou diminuição dos ativos
 Contas a receber  (52.963) (1.284) (52.963) (1.284)
 Estoques  (198) 171 (198) 171
 Tributos a recuperar  4.725 1.345 4.725 1.345
 Despesas antecipadas  13 (5) 13 1.193
 Outros ativos  1.058 164 1.058 164
 Outras contas a receber  
  com partes relacionadas  (4.562) 2.587 (4.562) 2.587
 Depósitos judiciais  - (7) - (7)
Aumento ou (diminuição) dos passivos
 Fornecedores e contas a pagar  48.321 8.311 48.321 8.311
 Obrigações sociais e trabalhistas  (496) 347 (496) 347
 Obrigações tributárias  33 (111) 33 (111)
 Receitas a apropriar  79 (42) 79 (42)
 Outros passivos  - (2) - (2)
 Provisões para riscos  88 (116) 88 (116)
 Outras contas a pagar  
  com partes relacionadas  416 1.695 416 497
Caixa gerado das atividades operacionais 15.450 24.878 15.450 24.878
 IR e CS pagos  (2.866) (1.803) (2.866) (1.803)
 Juros pagos de empréstimos  
  e inanciamentos 18 (156) (16) (156) (16)
Fluxo de caixa líquido proveniente  
 das atividades operacionais  12.428 23.059 12.428 23.059
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Empréstimos de empresas ligadas  (192.205) (22.410) (192.205) (22.410)
 Recebimento de empréstimos  
  a empresas ligadas  182.999 19.214 182.999 19.214
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (385) (1.888) (385) (1.888)
Fluxo de caixa líquido utilizado  
 nas atividades de investimentos  (9.591) (5.084) (9.591) (5.084)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Recebimento de empréstimos  
  a empresas ligadas  - 26 - 26
 Pagamentos de empréstimos  
  a empresas ligadas  - (16.409) - (16.409)
 Aporte de Capital 22 10.600 13.645 10.600 13.645
 Dividendos pagos 22 - (10.134) - (10.134)
 Captação de empréstimos  
  e inanciamentos 18 15.000 4.605 15.000 4.605
 Amortização de empréstimos  
  e inanciamentos 18 (313) (3.604) (313) (3.604)
Fluxo de caixa líquido gerado nas (utilizado  
 nas) atividades de financiamento  25.287 (11.871) 25.287 (11.871)
Aumento líquida em caixa  
 e equivalentes de caixa  28.124 6.104 28.124 6.104
Caixa e equivalentes de caixa em 1/janeiro 7.399 1.295 7.399 1.295
Caixa e equivalentes de caixa  
 em 31/dezembro  35.523 7.399 35.523 7.399
Aumento líquida em caixa  
 e equivalentes de caixa  28.124 6.104 28.124 6.104

1. Contexto operacional: A Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática Ltda. 
(“Telsinc Comércio” ou “Empresa”) é uma Empresa de tecnologia da informação que 
oferece soluções de alto valor agregado a diversos setores econômicos. Em mais de 
18 anos de atuação, desenvolveu e implementou soluções que beneiciam milhões 
de pessoas em todas as regiões do país. A Empresa possui em seu portfólio softwares 
de gestão, serviços e projetos de consultoria que atendem a empresas de pequeno, 
médio e grande porte. A Telsinc Comércio possui produtos para inovações tecnológi-
cas que resultam em redução de custos, maior produtividade e aumento na receita 
das organizações. Ainda, a Telsinc Comércio possui grande expertise em processos 
de ERP e sistemas de gestão iscal. O seu portfólio de ofertas de serviços abrange: 
Smart Safety - Ligthing - São soluções para problemas de negócios ligados à segu-
rança sobre ativos, pessoas e processos ou ao conceito de cidades inteligentes, que 
são adaptadas às necessidades dos clientes, dependendo do seu escopo de opera-
ção. Elas integram serviços e componentes especíicos de hardware e software para 
cada vertical e necessidade, como sensores de diferentes tipos, luminárias, faróis, 
câmeras, controles de acesso, painéis de mensagens variáveis, endereço público, 
radares, aplicativos móveis, telefonia IP, comunicações seguras, VMSs, SIGs, análise 
de vídeo e áudio, etc., suportados por elementos e serviços tradicionais de TIC, que 
também são integrados dentro da solução. Os modelos de negócio são adaptados 
às necessidades do cliente, com métodos de pagamento em parcelas mensais ou 
pagamentos contra entregas. MDS - Serviço abrangente de terceirização de infra-
estrutura com um custo mensal conhecido, único e total, que permite às empresas 
terceirizarem tudo relacionado à infraestrutura tecnológica que mantêm em suas 
dependências e que permite que seus executivos gastem seu tempo no desenvolvi-
mento e na garantia de serviços que apoiem o CORE de seus negócios. Integration 
& Outsourcing - O serviço consiste em governar centralmente e gerenciar recursos, 
pessoas e tecnologia, a im de projetar e entregar uma solução tecnológica abrangen-
te que aproveita tudo, desde a continuidade operacional dos clientes até a transfor-
mação do negócio para um modelo digital. Serviços de Plataformas - Venda de HW, 
SW, Instalação e Manutenção. 2. Apresentação e elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Estas demonstrações inanceiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as normas interna-
cionais de relatório inanceiro - International Financial Reporting Standards (IFRS). 
As demonstrações inanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos inanceiros mensurados por 
seu valor justo, quando aplicável. A administração declara que todas as informações 
relevantes, próprias das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas, estão 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão. A preparação de demons-
trações inanceiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Empresa e sua controlada. As áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são signiicativas para as demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na nota explicativa nº 5. 
A emissão das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas foi autorizada 
pela administração em 8 de março de 2023. Após a sua emissão, somente os quo-
tistas têm o poder de alterar as demonstrações inanceiras. 2.1. Base de consoli-
dação de investimentos em controlada: As demonstrações inanceiras consolidadas 
incluem as demonstrações inanceiras da Empresa e sua controlada na mesma data 
de fechamento. O controle é obtido quando a sociedade tem o poder de controlar 
as políticas inanceiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de 
suas atividades. Quando necessário, as demonstrações inanceiras da controlada são 
ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Empresa. 
Todos os saldos, transações, receitas e despesas entre as empresas são elimina-
dos integralmente nas demonstrações inanceiras consolidadas. As demonstrações 
inanceiras consolidadas incluem as operações da seguinte entidade controlada, cuja 
participação percentual na data do balanço é assim resumida:
    % Participação
Razão social      Sede Denominação utilizada   2022   2021
Telsinc USA LLC EUA ZOTS 100% 100%
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações inanceiras in-
dividuais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda principal do 
ambiente econômico no qual a Empresa atua (“moeda funcional”), sendo que, quan-
do a moeda for diferente da moeda funcional de apresentação das demonstrações 
inanceiras, é feita a conversão para o real (R$) na data do fechamento. 3. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efe-
tivas para exercícios iniciados após 1 de janeiro de 2023. A Empresa não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações inanceiras. a) Classificação de 
passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26/IAS 1): Em ja-
neiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato 
ao CPC 26, de forma a especiicar os requisitos para classiicar o passivo como cir-
culante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que signiica um direito de 
postergar a liquidação; • Que essa classiicação não é afetada pela probabilidade de 
uma entidade exercer seu direito de postergação; e • Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os 
termos de um passivo não afetariam sua classiicação. As alterações são válidas para 
períodos iniciados a partir de 1 de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospec-
tivamente. Atualmente, a Empresa avalia o impacto que as alterações terão na prá-
tica atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. b) 
Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transa-
ção (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam o escopo da isenção de 
reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporá-
rias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de 
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 
1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os 
ativos e passivos iscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o 
início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumula-
tivo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do 
patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam 
a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. Atual-
mente, a Empresa avalia o impacto e não espera alterações relevantes relacionados 
a este tópico. c) Outras normas: Não se espera que as seguintes normas novas e 
alteradas tenham um impacto signiicativo nas demonstrações inanceiras individuais 
e consolidadas da Empresa: • IFRS 17 - Contratos de Seguros; • Divulgação de 
Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2); e • 
Deinição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). 4. Principais prá-
ticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração destas 
demonstrações foram aplicadas de maneira uniforme em todos os exercícios apre-
sentados e compreendem: a) Caixa e equivalentes de caixa: O caixa da Empresa e 
de sua controlada compreende o numerário em espécie e depósitos bancários dispo-
níveis. Os equivalentes de caixa são aplicações inanceiras com prazo de vencimento 
inferior a 90 dias contados da data de contratação e de alta liquidez, que são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insigniicante risco de mudança de valor. Os equivalentes de caixa são mantidos, 
normalmente, com a inalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. 
b) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no 
decurso normal das atividades da Empresa (nota explicativa nº 8). Se o prazo de 
recebimento é equivalente a 1 ano ou menos, as contas a receber são classiicadas 
no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subse-
quentemente mensuradas pelo custo amortizado, com o uso do método da taxa efe-
tiva de juros reduzida pelas estimativas de perdas esperadas, a título de perdas de 
créditos esperadas (PCE). c) Estoques: Os estoques são valorizados pelo menor valor 
entre o custo e o valor líquido de realização. O método de avaliação dos estoques é 
o da média ponderada móvel. O valor líquido de realização é o preço de venda esti-
mado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os 
custos estimados necessários para efetuar a venda. As provisões para estoques de 
baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas com base em políticas internas esta-
belecidas pela Empresa. d) Imposto de renda e contribuição social correntes e dife-
ridos: O imposto de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional 
especíico de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A contribuição 
social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças tem-
porárias entre: as bases de cálculo dos tributos sobre ativos; passivos; os valores 
contábeis das demonstrações inanceiras; e sobre o prejuízo iscal/base negativa. As 
alíquotas desses tributos, deinidas atualmente para determinação desses créditos 
diferidos, são de 25% para o imposto de renda e 9% para a contribuição social. Os 
prejuízos iscais e a base negativa de contribuição social foram apurados na Demons-
tração do Lucro Real e são controlados na parte B do LALUR, conforme cada período, 
partindo do lucro líquido contábil, mais adições, menos exclusões e compensações, 
podendo ser compensados independentemente de qualquer prazo, desde que obser-
vado em cada período de apuração o limite de 30% (trinta por cento) do lucro líqui-
do ajustado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de dife-
renças entre as bases iscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações inanceiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos não são contabilizados se resultarem do reconhecimento inicial de um ativo ou 
passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
iscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de existência de lucro tributável futuro. e) 
Outros ativos circulantes e não circulantes: São apresentados ao valor de custo ou 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidos. Quando requerido, os elementos do ativo decorrentes de operações de 
longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando hou-
ver efeito relevante. f) Investimentos: Os investimentos em controlada nas demons-
trações inanceiras são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimo-
nial e reconhecidos no resultado como receitas ou despesas operacionais, com base 
nas demonstrações inanceiras da controlada elaboradas na mesma data. A partici-
pação societária na controlada é apresentada na demonstração do resultado da con-
troladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos 
quotistas da controladora. g) Imobilizado: O ativo imobilizado é avaliado pelo custo 
de aquisição ou construção, acrescido de encargos de inanciamentos incorridos du-
rante a fase de construção, deduzido das depreciações acumuladas e perda por re-
dução ao valor recuperável (impairment) acumulada, quando necessário. A deprecia-
ção é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, 
de modo que o valor do custo, menos o seu valor residual, após sua vida útil, seja 
integralmente depreciado (exceto para construções em andamento). A vida útil esti-
mada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no im de cada 
exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospec-
tivamente, quando aplicável. A Empresa revisa anualmente a vida útil dos itens do 
imobilizado. A Empresa aplica julgamentos na avaliação e na determinação das vidas 
úteis remanescentes dos ativos. Entre outros temas, essas avaliações incluem: i. 
comparação com as tendências de outras empresas do setor; ii. análises de eventual 
defasagem tecnológica; iii. obsolescência; e iv. necessidade de renovação dos equi-
pamentos, imposta pelos clientes. As taxas médias de depreciação estimadas para 
os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
 Taxa média de depreciação
Edifícios e benfeitorias 2%
Veículos 60%
Máquinas equipamentos 33%
Informática e Hardware 33%
Outros 20%
h) Intangível: Softwares e licenças: Os softwares adquiridos de terceiros são mensu-
rados pelo valor pago na aquisição e são amortizados pelo método linear. Os softwa-
res gerados internamente são mensurados ao custo de desenvolvimento e, posterior-
mente, deduzidos das amortizações, as quais são reconhecidas na demonstração do 
resultado. Os gastos diretamente associados a softwares identiicáveis e únicos, 
controlados pela Empresa e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos 
maiores que os custos por mais de 1 ano, são reconhecidos no ativo intangível. Os 
gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da equipe de desenvolvimen-
to de softwares e a parte adequada das despesas gerais relacionadas. Marcas e pa-
tentes: Marcas e patentes que possuem vida útil inita estão contabilizadas pelo seu 
valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando 

o método linear durante a vida útil esperada do bem. Ágio: O ágio (goodwill) é repre-
sentado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um 
negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da entidade adqui-
rida. O ágio de aquisições é registrado como “Ativo Intangível” nas demonstrações 
inanceiras. Os demais intangíveis referem-se às parcelas identiicadas de ativos 
mensurados a valor justo, adquiridos nas combinações de negócios, reconhecidos 
dentro do período de mensuração do investimento. Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): A Empresa analisa a existência de evidências de que o valor 
contábil de um ativo não será recuperado. Caso se identiiquem tais evidências, a 
Empresa estima o valor recuperável do ativo, o qual corresponde ao maior valor en-
tre: i. seu valor justo menos custos que seriam incorridos para vendê-lo; e ii. seu 
valor de uso, equivalente aos luxos de caixa descontados (antes dos tributos) deriva-
dos do uso contínuo do ativo até o inal da sua vida útil. Quando o valor residual 
contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Empresa reconhece uma redução 
do saldo contábil desse ativo (impairment ou deterioração). Para os ativos registra-
dos pelo custo, a redução no valor recuperável é registrada no resultado do período. 
Caso não seja determinado o valor recuperável de um ativo individualmente, é reali-
zada a análise do valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo 
pertence. i) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos 
inanceiros da Empresa são contabilizados a valor justo por meio do resultado, custo 
amortizado ou como derivativos classiicados como instrumento de hedge efetivo, 
conforme o caso. A Empresa determina a classiicação dos seus passivos inanceiros 
no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos inanceiros são inicialmente 
reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e inanciamentos, são acresci-
dos do custo diretamente relacionado à transação. Mensuração subsequente: A men-
suração dos passivos inanceiros depende da sua classiicação, que pode ser da se-
guinte forma: Passivo inanceiro a valor justo por meio do resultado: Incluem-se 
passivos inanceiros usualmente negociados antes do vencimento, passivos designa-
dos no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos, ex-
ceto aqueles designados como instrumentos de hedge. Os juros, a variação monetá-
ria e cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo, quando 
aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Custo amortizado: 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e inanciamentos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no 
momento da baixa. Desreconhecimento (baixa): Um passivo inanceiro é baixado 
quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Compensação de instrumen-
tos inanceiros, apresentação líquida: Não é permitida a apresentação líquida entre 
ativos e passivos inanceiros no balanço patrimonial, exceto se houver um direito le-
gal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos, e se houver a 
intenção de compensação ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. j) Fornecedores e contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classiicadas no passivo circulante se o pagamento for devido no período 
de até 1 ano; caso contrário, são classiicadas no passivo não circulante. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. k) Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e inanciamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação, e são, subsequentemen-
te, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores capta-
dos (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e inanciamen-
tos são classiicados como passivo circulante, a menos que a Empresa tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data-base do balanço. Os custos de empréstimos e inanciamentos gerais e 
especíicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualiicável, o qual, necessariamente, demanda um período de tempo subs-
tancial para icar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como 
parte do custo do ativo quando for provável que eles resultarão em benefícios econô-
micos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com conian-
ça. Demais custos de empréstimos e inanciamentos são reconhecidos como despesa 
no período em que são incorridos. l) Provisões de riscos: As provisões para causas 
judiciais (trabalhista, civil e tributos indiretos) são reconhecidas quando: i. a Empre-
sa tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos pas-
sados; ii. é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação; e iii. o valor tiver sido estimado com segurança. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. m) Outros passivos circulan-
tes e não circulantes: São demonstrados pelo valor de realização e compreendem as 
obrigações com terceiros resultantes de operações não relacionadas à atividade im 
da Empresa. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de operações 
de longo prazo são ajustados a valor presente, e os demais ajustados quando houver 
efeito relevante. n) Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços prestados no curso normal das atividades da Empresa. Possui origem em acordos 
comerciais de prestação de serviços de tecnologia e informática e, assim como o 
desenvolvimento de software, a entrega está prevista em contrato. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
receita é reconhecida quando for provável que benefícios econômicos futuros luam 
à Empresa, os quais possam ser coniavelmente mensurados, e quando ela for men-
surada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. O montante da 
receita proveniente de uma transação é geralmente estabelecido entre a entidade e o 
comprador ou usuário do ativo. O reconhecimento se dá quando, ou à medida que, 
uma obrigação de desempenho for satisfeita e quando o preço da transação possa ser 
mensurado coniavelmente e alocado a essa obrigação de desempenho. A receita i-
nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros. o) Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos inanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Empresa 
e sua controlada se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo inanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de inanciamento signiicativo) ou passivo inanceiro é inicialmente mensurado 
ao valor justo por meio de resultado (VJR), acrescido, para um item não mensurado 
ao VJR, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signiicativo de inan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e men-
suração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo inanceiro é classiicado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; 
ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos inanceiros não são reclassi-
icados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Empresa e sua 
controlada mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos inanceiros e, nesse 
caso, todos os ativos afetados são reclassiicados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo inanceiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos inanceiros para receber luxos de caixa contratuais; 
e (ii) seus termos contratuais geram, em datas especíicas, luxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aber-
to. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de luxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos inanceiros; e (ii) seus termos contra-
tuais geram, em datas especíicas, luxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos inanceiros não 
classiicados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descri-
to acima, são classiicados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos inanceiros deri-
vativos. No reconhecimento inicial, a Empresa e sua controlada podem designar de 
forma irrevogável um ativo inanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou 
reduzir signiicativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos inanceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Empresa e sua controlada 
avaliam o objetivo do modelo de negócios em que um ativo inanceiro é mantido em 
carteira, porque isso relete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as infor-
mações são fornecidas à administração. As informações consideradas incluem: • As 
políticas e os objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da administração tem como 
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
peril de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos inanceiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de 
luxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é 
avaliado e reportado à administração da Empresa e sua controlada; • Os riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo inanceiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como esses riscos são gerenciados; • Como os 
gerentes do negócio são remunerados, por exemplo, se a remuneração é baseada no 
valor justo dos ativos geridos ou nos luxos de caixa contratuais obtidos; • A frequên-
cia, o volume e o momento das vendas de ativos inanceiros nos períodos anteriores, 
os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras; e • As transfe-
rências de ativos inanceiros para terceiros em transações que não se qualiicam para 
o desreconhecimento, as quais não são consideradas vendas, de maneira consisten-
te com o reconhecimento contínuo dos ativos da Empresa e sua controlada. Os ativos 
inanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
inanceiros - Avaliação sobre se os luxos de caixa contratuais são somente pagamen-
tos de principal e de juros: Para ins dessa avaliação, o “principal” é deinido como o 
valor justo do ativo inanceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são deinidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos ou-
tros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Empresa e sua controlada 
consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os luxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo inanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o momen-
to ou o valor dos luxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia a essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Empresa e sua controlada consideram: • Even-
tos contingentes que modiiquem o valor ou a época dos luxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento 
e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Empresa e sua 
controlada a luxos de caixa de ativos especíicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). Passivos inanceiros - Classiicação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Os passivos inanceiros foram classiicados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo inanceiro é classiicado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso seja classiicado como mantido para nego-
ciação, seja um derivativo ou seja designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos inanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos inanceiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. Despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resulta-
do. (iii) Desreconhecimento: Ativos inanceiros: A Empresa e sua controlada desre-
conhecem um ativo inanceiro quando os direitos contratuais aos luxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Empresa e sua controlada transferem os direitos contra-
tuais de recebimento aos luxos de caixa contratuais sobre um ativo inanceiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo são transferidos, ou na qual a Empresa e sua controlada nem transferem 
nem mantêm substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
inanceiro, além de não reterem o controle sobre esse ativo. A Empresa e sua contro-
lada realizam transações em que transferem ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantêm todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos inanceiros não são desreconhecidos. Passivos 
inanceiros: A Empresa e sua controlada desreconhecem um passivo inanceiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. Um passivo inanceiro 
também é desreconhecido pela Empresa e sua controlada quando seus termos são 
modiicados e os luxos de caixa do passivo modiicado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo baseado nesses termos modiicados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo inanceiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações dos luxos de caixa - Método indireto

Notas explicativas da administração

   Controladora  Consolidado
     2022     2021     2022     2021
Lucro líquido do exercício 22.209 177 22.209 177
Outros componentes do resultado  
 abrangente do exercício - - - -
Resultado abrangente do exercício 22.209 177 22.209 177

Demonstrações dos  
resultados abrangentes

   Controladora  Consolidado
 Nota     2022     2021     2022     2021
Receita operacional líquida 23 105.640 54.277 105.640 54.277
Custos das mercadorias  
 e serviços prestados 24 (84.009) (42.398) (84.009) (42.398)
Lucro bruto  21.631 11.879 21.631 11.879
Comerciais 25 (463) (2.575) (463) (2.575)
Administrativas 26 (694) (1.727) (694) (1.727)
Outras receitas/(despesas)  
 operacionais, líquido 27 (2.339) (1.556) (2.339) (1.556)
Resultado antes das receitas (despesas)  
 financeiras líquidas e impostos  18.135 6.021 18.135 6.021
Receitas inanceiras 28 4.330 1.678 4.330 1.678
Despesas inanceiras 28 (4.454) (597) (4.454) (597)
Financeiras líquidas  (124) 1.081 (124) 1.081
Resultado antes dos impostos  18.011 7.102 18.011 7.102
IR e CS corrente 13 (5.424) (3.293) (5.424) (3.293)
IR e CS diferido 13 9.622 (3.632) 9.622 (3.632)
Lucro líquido do exercício  22.209 177 22.209 177

Demonstrações dos resultados

   Controladora  Consolidado
A T I V O                                 Nota     2022     2021     2022     2021
 Caixa e equivalentes de caixa 7 35.523 7.399 35.523 7.399
 Contas a receber de clientes 8 40.505 16.546 40.505 16.546
 Estoques 9 537 87 537 87
 Tributos a recuperar 10 1.621 6.346 1.621 6.346
 Despesas antecipadas  11 24 11 24
 Outros ativos 11 807 1.502 807 1.502
Total do ativo circulante  79.004 31.904 79.004 31.904
 Contas a receber de clientes 8 38.536 9.496 38.536 9.496
 Tributos diferidos 13 1.810 - 1.810 -
 Outras contas a receber  
  com partes relacionadas 12 19.830 6.062 19.830 6.062
 Depósitos judiciais 21 - 8 - 8
 Outros ativos 11 112 475 112 475
Total do realizável a longo prazo  60.288 16.041 60.288 16.041
 Investimento 14 1.198 1.198 - -
 Intangível 16 29.284 29.464 29.284 29.464
 Imobilizado 15 553 505 553 505
Total do ativo não circulante  91.323 47.208 90.125 46.010
Total do ativo  170.327 79.112 169.129 77.914

   Controladora  Consolidado
P A S S I V O                            Nota     2022     2021     2022     2021
 Fornecedores e contas a pagar 17 55.852 13.325 55.852 13.325
 Empréstimos e inanciamentos 18 15.603 459 15.603 459
 Obrigações sociais e trabalhistas 20 218 664 218 664
 Obrigações tributárias 19 5.148 2.557 5.148 2.557
 Receitas a apropriar  86 7 86 7
Total do passivo circulante  76.907 17.012 76.907 17.012
 Fornecedores e contas a pagar 17 6.202 - 6.202 -
 Empréstimos e inanciamentos 18 413 824 413 824
 Outras contas a pagar  
  com partes relacionadas 12 1.717 1.301 519 103
 Tributos diferidos 13 - 7.812 - 7.812
 Provisões para riscos 21 915 799 915 799
Total do passivo não circulante  9.247 10.736 8.049 9.538
Patrimônio líquido
 Capital social 22 61.964 51.364 61.964 51.364
 Lucros acumulados  22.209 - 22.209 -
Total do patrimônio líquido  84.173 51.364 84.173 51.364
Total do passivo e do patrimônio líquido  170.327 79.112 169.129 77.914

Balanços patrimoniais

e o termo de pagamento. A revisão efetuada pela Empresa e sua controlada inclui 
ratings externos, quando disponíveis, e em alguns casos, referências bancárias. Li-
mites de compras são estabelecidos para cada cliente, que representam o montante 
máximo em aberto sem exigir a aprovação da administração; esses limites são re-
visados periodicamente. Clientes que falharem em cumprir com o limite de crédito 
estabelecido pela Empresa e sua controlada somente poderão com elas operar em 
base de pagamentos antecipados. No monitoramento do risco de crédito dos clien-
tes, estes são agrupados de acordo com suas características de crédito, incluindo se 
são pessoas físicas ou jurídicas, atacadistas, varejistas ou consumidores inais, bem 
como localização geográica, indústria em que atuam, peril de idade, maturidade 
e existência de diiculdades inanceiras no passado. Clientes classiicados como de 
“alto risco” são colocados em uma lista de clientes restritos e monitorados pela admi-
nistração, sendo suas vendas futuras feitas com base em pagamentos antecipados. 
A Empresa e sua controlada registram uma provisão para perda que representa sua 
estimativa de perdas incorridas referentes a Contas a receber e outros recebíveis. O 
valor contábil dos ativos inanceiros representa a exposição máxima do crédito. Na 
data das demonstrações inanceiras, a exposição máxima do risco do crédito foi:
Exposição a riscos de crédito
Ativos - Controladora e Consolidado                 Nota     2022     2021
Caixa e equivalentes de caixa 7 35.523 7.399
Contas a receber de clientes 8 79.041 26.042
Outros ativos 11 919 1.977
Outras contas a receber com partes relacionadas 12 19.830 6.062
  135.313 41.480
Contas a receber e outras contas a receber: A exposição da Empresa e sua contro-
lada a risco de crédito é inluenciada principalmente pelas características individuais 
de cada cliente. Contudo, a administração também considera os fatores que podem 
inluenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não paga-
mento da indústria e do país no qual o cliente opera. A Empresa e sua controlada 
adotam como prática a análise das situações inanceira e patrimonial de seus clien-
tes, assim como a deinição de limites de crédito e o acompanhamento permanente 
das posições em aberto. No que tange às instituições inanceiras, a Empresa e sua 
controlada somente efetuam operações junto a instituições de baixo risco avaliadas 
por agências de rating. A Empresa e sua controlada registram uma provisão para 
perda que representa sua estimativa de perdas incorridas referentes a “Contas a 
receber” e “Outras ativos” (nota explicativa nº 8). A administração dos valores em 
atraso há mais de 30 (trinta) dias não incorre em perda por redução ao valor recupe-
rável. Essas análises baseiam-se em um histórico de comportamento de pagamento 
e em extensas análises dos riscos de crédito de seus respectivos clientes, incluindo 
suas avaliações de crédito, quando disponíveis. Caixa e equivalentes de caixa: A 
Empresa e sua controlada detinham “Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 35.523 
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 7.399 em 31 de dezembro de 2021). O “Caixa e 
equivalentes de caixa” é mantido com bancos e instituições inanceiras de baixo risco 
avaliadas por agências de rating. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em 
que a Empresa e sua controlada encontrarão diiculdades em cumprir com as obriga-
ções associadas aos seus passivos inanceiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo inanceiro. A abordagem da Empresa e sua controlada na 
administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenham 
liquidez suiciente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar sua 
reputação. A Empresa e sua controlada gerenciam o risco de liquidez com uma admi-
nistração baseada em luxo de caixa, mantendo a estrutura de capital sustentada por 
ativos inanceiros, recebíveis imobiliários e estoque de unidades, o que permite um 
elevado grau de alavancagem. Adicionalmente, monitoram os ativos e os passivos 
para mitigar os riscos de eventuais descasamentos. Abaixo estão as maturidades 
contratuais de ativos e passivos inanceiros, incluindo pagamentos de juros estima-
dos e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida: 
31/12/22 -  Valor Até Acima de Acima de
Controladora e Consolidado Nota contábil    1 ano 1 a 3 anos 3 a 4 anos
Fornecedores 17 62.054 55.852 6.202 -
Empréstimos e inanciamentos 18 16.016 15.603 382 31
  78.070 71.455 6.584 31
31/12/21 -  Valor Até Acima de Acima de
Controladora e Consolidado Nota contábil    1 ano 1 a 3 anos 3 a 4 anos
Fornecedores 17 13.325 13.325 - -
Empréstimos e inanciamentos 18 1.283 459 824 -
  14.608 13.784 824 -
Não é esperado que luxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Empre-
sa e sua controlada, possam ocorrer signiicativamente mais cedo ou em montantes 
signiicativamente diferentes. (iii) Risco de mercado: Decorre da possibilidade de 
oscilação dos preços, tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços dos pro-
dutos comercializados ou produzidos pela Empresa e sua controlada, e dos demais 
insumos utilizados no processo de produção. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a esse risco, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Empresa e sua controlada 
utilizam derivativos para gerenciar riscos de mercado. Todas essas operações são 
conduzidas dentro das orientações estabelecidas pelo Comitê de Gerenciamento de 
Risco. Risco cambial: A Empresa e sua controlada estão expostas ao risco cam-
bial decorrente de diferenças entre as moedas nas quais as vendas e compras são 
denominadas e as respectivas moedas funcionais das entidades da Empresa e sua 
controlada. A moeda funcional da Empresa e sua controlada é basicamente o real 
(R$). Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira, a política da Empresa e sua controlada é garantir que sua exposição 
líquida seja mantida a um nível aceitável, pela compra ou venda de moedas estran-
geiras com base em taxas à vista, quando necessário, para cobrir instabilidades de 
curto prazo. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Empresa e sua 
controlada estarem sujeitas a ganhos ou perdas em seus ativos ou passivos inan-
ceiros decorrentes de variações nas taxas de juros. Visando à mitigação deste tipo 
de risco, a Empresa e sua controlada buscam diversiicar a captação de recursos em 
termos de taxas pré-ixadas e pós-ixadas. Na data das demonstrações inanceiras, o 
peril dos instrumentos inanceiros remunerados por juros pós-ixados era o seguinte:
Instrumentos de taxa variável -
Controladora e Consolidado       Taxa Nota    2022    2021
Ativos financeiros
Aplicações inanceiras CDI 7 32.373 3.207
Passivos financeiros
Empréstimos e inanciamentos CDI 18 15.190 34
A Empresa e sua controlada não apresentaram a análise de sensibilidade para ex-
posição à taxa de juros por considerarem que os valores são irrelevantes. Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraes-
trutura da Empresa e sua controlada e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais 
surgem de todas as operações da Empresa e sua controlada. O objetivo da Empresa 
e sua controlada é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de pre-
juízos inanceiros e danos à sua reputação, e buscar eicácia de custos para evitar 
procedimentos de controle que restrinjam a iniciativa e a criatividade. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e a implementação de controles para tratar 
riscos operacionais é atribuída à Alta Administração. A responsabilidade é apoiada 
pelo desenvolvimento de padrões gerais para a administração de riscos operacionais 
nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a 
autorização independente de operações; • Exigências para a reconciliação e o moni-
toramento de operações; • Cumprimento com exigências regulatórias e legais; • Do-
cumentação de controles e procedimentos; • Exigências para a avaliação periódica 
de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para 
tratar dos riscos identiicados; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as 
ações corretivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treina-
mento e desenvolvimento proissional; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação 
de risco, incluindo seguro, quando eicaz. Gestão de capital: A política da Diretoria 
é ter uma sólida base de capital para manter a coniança do credor e do mercado, 
além de sustentar o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Empresa e sua controlada deinem como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total.
Controladora e Consolidado Nota      2022      2021
Dívida líquida
Empréstimos e inanciamentos 18 16.016 1.283
(-) Caixa e equivalentes de caixa 7 (35.523) (7.399)
  (19.507) (6.116)
7. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Bancos conta movimento 3.150 4.192 3.150 4.192
Aplicações inanceiras 32.373 3.207 32.373 3.207
 35.523 7.399 35.523 7.399
A Empresa tem políticas de investimentos inanceiros que determinam que os in-
vestimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em 
instituições inanceiras que são substancialmente remuneradas com base em 10% 
a 35% do Certiicado de Depósito Interbancário (CDI). A exposição da Empresa a 
riscos de taxas e a análise de sensibilidade para os ativos e passivos estão apresen-
tadas na nota explicativa nº 6. 

transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Com-
pensação: Os ativos ou passivos inanceiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Empresa e sua contro-
lada tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenham a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liqui-
dar o passivo simultaneamente. (v) Capital social: As quotas da Empresa e sua 
controlada são classiicadas como patrimônio líquido. p) Redução ao valor recuperá-
vel (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e 
ativos contratuais: A Empresa e sua controlada reconhecem provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre: • Ativos inanceiros mensurados ao custo amortizado; e 
• Ativos de contrato. A Empresa e sua controlada mensuram a provisão para perda 
em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para 
os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 
12 (doze) meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; 
e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou 
seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento inanceiro) 
não tenha aumentado signiicativamente desde o reconhecimento inicial. As provi-
sões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensura-
das a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo inanceiro aumentou signiicativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, 
a Empresa e sua controlada consideram informações razoáveis e passíveis de supor-
te, que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui infor-
mações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Empresa e sua controlada, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas (forward-looking). A Empresa e sua controlada presumem que o risco de 
crédito de um ativo inanceiro aumentou signiicativamente se este estiver com mais 
de 30 (trinta) dias de atraso, e consideram um ativo inanceiro como inadimplente 
quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • 
O ativo inanceiro estiver vencido há mais de 90 (noventa) dias. O período máximo 
considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máxi-
mo durante o qual a Empresa e sua controlada estão expostas ao risco de crédito. 
Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito, as quais são men-
suradas a valor presente com base em todas as insuiciências de caixa (ou seja, a 
diferença entre os luxos de caixa devidos à Empresa e sua controlada de acordo com 
o contrato e os luxos de caixa que elas esperam receber). As perdas de crédito espe-
radas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo inanceiro. Ativos financei-
ros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Empresa e sua 
controlada avaliam se os ativos inanceiros contabilizados pelo custo amortizado es-
tão com problemas de recuperação. Um ativo inanceiro possui “problemas de recu-
peração” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos luxos de 
caixa futuros estimados do ativo inanceiro. Evidências objetivas de que ativos inan-
ceiros tiveram problemas de recuperação incluem os seguintes dados observáveis: 
diiculdades inanceiras signiicativas do emissor ou do mutuário; e a probabilidade 
de que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização i-
nanceira. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial: A provisão para perdas para ativos inanceiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. (ii) Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não inanceiros da Empresa e sua controlada, que 
não os estoques e ativos iscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é determinado. No caso de ágio, o valor recuperá-
vel é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são, 
em grande parte, independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O 
ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se es-
pera que se beneiciarão das sinergias da combinação. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em luxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que relita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos especíicos 
do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas com rela-
ção às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado à 
UGC (ou grupo destas) e, então, para redução do valor contábil dos outros ativos da 
UGC (ou grupo) de forma pro rata. 5. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
Na aplicação das políticas contábeis, a administração da Empresa realiza julgamen-
to e elabora as estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que 
não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premis-
sas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados rele-
vantes. Os resultados efetivos podem diferir, signiicativamente, dessas estimativas. 
A seguir são apresentadas as principais premissas a respeito do futuro e outras 
principais origens da incerteza nas estimativas: a) Perdas estimadas em perdas de 
créditos esperadas (PCE): As perdas estimadas em perdas de créditos esperadas são 
constituídas para levar contas a receber de clientes a seu valor de recuperação, com 
base em um modelo de perda de crédito esperada. A Empresa estimou a perda de 
crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais deinindo coeicientes e 
premissas na determinação da taxa de perda esperada, com base em modelos esta-
tísticos construídos com informações históricas de pagamentos do devedor e consi-
derações sobre acordos inanceiros, além de análises sobre fatores externos e macro-
econômicos. b) Provisões de riscos: A Empresa é parte em processos trabalhistas, 
cíveis e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões, constitu-
ídas para fazer face às potenciais perdas decorrentes dos processos em curso, são 
estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamenta-
das na opinião de seus assessores legais, e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. Essa estimativa pode ser alterada em virtude do anda-
mento processual, de jurisprudências em casos similares e eventuais acordos entre 
as partes. c) Vida útil remanescente do ativo imobilizado: O uso e o consequente 
desgaste do ativo imobilizado são estimados com base nas características, na locali-
zação, na utilização e em outros fatores de um grupo de ativos. Essas circunstâncias 
podem alterar a vida útil e, quando isso ocorre, a administração revisa e altera a taxa 
de depreciação dos ativos. d) Apuração e realização dos impostos diferidos: Ativos 
e passivos iscais diferidos são calculados e reconhecidos utilizando-se as alíquotas 
aplicáveis às estimativas de lucro tributável para compensação nos anos em que 
essas diferenças temporárias, os prejuízos iscais de imposto de renda e as bases 
negativas de contribuição social acumulados deverão ser realizados. Os prejuízos 
iscais e a base negativa não prescrevem e sua compensação ica restrita ao limite de 
30% do lucro tributável gerado em determinado exercício iscal. As estimativas de 
lucro tributável são baseadas nos orçamentos anuais e no plano estratégico, ambos 
revisados periodicamente. Entretanto, o lucro tributável futuro pode ser maior ou 
menor que as estimativas consideradas pela administração quando da deinição da 
necessidade de se registrar no montante do ativo iscal diferido. 6. Instrumentos fi-
nanceiros: a) Classificação contábil e valores justos: As tabelas a seguir apresentam 
os valores contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos inanceiros, incluin-
do os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não incluem informações sobre o valor 
justo dos ativos e dos passivos inanceiros não mensurados ao valor justo. O valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo. 
Valor justo versus valor contábil   2022  2021
  Valor Valor Valor Valor
Ativo - Controladora e Consolidado Nota   contábil   justo   contábil   justo
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 7 35.523 35.523 7.399 7.399
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 8 79.041 79.041 26.042 26.042
Outros ativos 11 919 919 1.977 1.977
Outras contas a receber  
 com partes relacionadas 12 19.830 19.830 6.062 6.062
Passivo - Controladora                  
Pelo custo amortizado
Fornecedores 17 62.054 62.054 13.325 13.325
Empréstimos e inanciamentos 18 16.016 16.016 1.283 1.283
Outras contas a pagar  
 com partes relacionadas 12 1.717 1.717 1.301 1.301
Passivo - Consolidado                   
Pelo custo amortizado
Fornecedores 17 62.054 62.054 13.325 13.325
Empréstimos e inanciamentos 18 16.016 16.016 1.283 1.283
Outras contas a pagar  
 com partes relacionadas 12 519 519 103 103
b) Mensuração do valor justo: As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valori-
zação utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como os 
inputs signiicativos não observáveis utilizados: 
Hierarquia do valor justo - Controladora e Consolidado
Ativos Nota Valor justo em 2022 Nível 1  Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 7 35.523 3.150 32.373
Passivos
Empréstimos e inanciamentos 18 16.016 - 16.016
Ativos Nota Valor justo em 2021 Nível 1  Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 7 7.399 4.192 3.207
Passivos
Empréstimos e inanciamentos 18 1.283 - 1.283
• Nível 1: são classiicados neste nível caixa e bancos, registrados pelo valor deposi-
tado nas instituições inanceiras. • Nível 2: são classiicados neste nível Certiicados 
de Depósitos Bancários (CDB), emitidos por instituições inanceiras, sendo o valor 
justo representado pelos juros da operação, apropriado pro rata dia, e inanciamentos 
e empréstimos. • Nível 3: nenhum instrumento inanceiro foi classiicado neste nível. 
c) Gerenciamento dos riscos financeiros: A Empresa e sua controlada possuem ex-
posição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos inanceiros: • Risco de 
crédito (i); • Risco de liquidez (ii); e • Risco de mercado (iii). Estrutura do gerencia-
mento de risco: A administração é responsável pelo desenvolvimento e pelo acompa-
nhamento das políticas de gerenciamento de risco da Empresa e sua controlada. Os 
gestores de cada departamento se reportam regularmente à Diretoria sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Empresa e sua controlada são 
estabelecidas para identiicar e analisar os riscos por elas enfrentados, para deinir 
limites e controles de riscos apropriados e para monitorar tais riscos e a aderência 
aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados 
frequentemente para reletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
da Empresa e sua controlada, as quais, por meio de suas normas e procedimentos 
de treinamento e gerenciamento, objetivam desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem seus papéis e 
suas obrigações. (i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Empresa e sua 
controlada incorrerem em perdas inanceiras caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento inanceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse 
risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes. O valor contábil 
dos ativos inanceiros representa a exposição máxima do crédito. Contas a receber 
e outros recebíveis: A exposição da Empresa e sua controlada a risco de crédito é 
inluenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Con-
tudo, a administração também considera os fatores que podem inluenciar o risco de 
crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria e 
do país onde o cliente opera. A administração estabeleceu uma política de crédito na 
qual cada novo cliente é analisado individualmente quanto à sua condição inanceira 
antes de a Empresa e sua controlada apresentarem sua proposta de limite de crédito 
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8. Contas a receber de clientes:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Faturas a receber 20.195 11.344 20.195 11.344
Contratos de leasing 16.200 18.385 16.200 18.385
Receitas a faturar 44.289 - 44.289 -
PCE (1.643) (3.687) (1.643) (3.687)
 79.041 26.042 79.041 26.042
Circulante 40.505 16.546 40.505 16.546
Não circulante 38.536 9.496 38.536 9.496
A Empresa e sua controlada lançaram recentemente sua visão e o plano estratégico 
2023-2025, que surge da rápida evolução da indústria de tecnologia, a qual impac-
ta nas necessidades de empresas, organizações e governos. O plano visa gerar as 
mudanças necessárias na Empresa e sua controlada e permite enfrentar com sucesso 
os desaios que a transformação digital impõe. A estratégia incidirá na melhoria e no 
apoio à transformação dos processos de negócio dos seus clientes, com base em ei-
xos estratégicos: (i) capacitar soluções do setor e linhas de serviço de valor agregado 
mais elevadas; (ii) gerenciar o relacionamento com os clientes de forma abrangente; 
(iii) gerenciar a cultura e as formas de trabalhar, melhorando uma organização de 
forma ágil, cada vez mais orientada para o cliente; (iv) garantir a excelência opera-
cional por meio de melhorias na qualidade dos serviços e simpliicação de processos; 
(v) aprofundar a conexão com o ecossistema de fabricantes, empresas de nicho e 
start-ups para o desenvolvimento ou a expansão de capacidades; e (vi) alavancar o 
crescimento em mercados ou indústrias especíicas por meio do crescimento inor-
gânico. Diante desses cenários, as notas explicativas de contas a receber e receita 
operacional (vide nota explicativa nº 23) estão apresentadas conforme abaixo:
Composição por segmento  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Negócios digitais 1.217 - 1.217 -
Serviços digitais 49.374 21.476 49.374 21.476
Multi-indústrias 4.624 858 4.624 858
Comércio de varejo 15.889 4.100 15.889 4.100
Cidades inteligentes e mobilidade 3.657 3.295 3.657 3.295
Serviços de utilidade pública 5.923 - 5.923 -
 80.684 29.729 80.684 29.729
Clientes por tipo  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Privado - Pessoa jurídica e física 34.180 27.006 34.180 27.006
Público 46.504 2.723 46.504 2.723
 80.684 29.729 80.684 29.729
Clientes por vencimento  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
A vencer 78.998 26.116 78.998 26.116
Vencidos:
1 - Até 30 dias 300 75 300 75
2 - De 31 a 60 dias 215 33 215 33
3 - De 61 a 90 dias 11 14 11 14
4 - De 91 a 120 dias - 73 - 73
5 - De 121 a 180 dias - - - -
6 - De 181 a 365 dias - - - -
7 - Acima de 365 dias 1.160 3.418 1.160 3.418
Total 80.684 29.729 80.684 29.729

A movimentação da provisão estimada para perdas de créditos esperadas no exercí-
cio de 2022 e 2021 é assim demonstrada:
  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Saldo inicial (3.687) (3.893) (3.687) (3.893)
Complemento de provisão do exercício (221) (994) (221) (994)
Valores baixados da provisão 2.265 1.200 2.265 1.200
 (1.643) (3.687) (1.643) (3.687)
As perdas de créditos esperadas (PCE) são calculadas com base em um modelo de 
perda de crédito esperada, cujo montante é considerado, pela administração, sui-
ciente para cobrir eventuais prejuízos na carteira de clientes e contratos. A exposição 
da Empresa a riscos de taxas e a análise de sensibilidade para os ativos e passivos 
estão apresentadas na nota explicativa nº 6.
9. Estoques:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Mercadorias para revenda 1.323 1.148 1.323 1.148
Software para revenda 62 55 62 55
Material para prestação de serviços 240 224 240 224
Outros 1 1 1 1
Provisão para obsolescência (1.089) (1.341) (1.089) (1.341)
 537 87 537 87
Movimentação obsolescência  Controladora  Consolidado
 e perdas de estoque      2022      2021      2022      2021
Saldo no início do exercício (1.341) (1.326) (1.341) (1.326)
Reversão 442 13 442 13
Constituição (190) (28) (190) (28)
Saldo no final do exercício (1.089) (1.341) (1.089) (1.341)
A provisão para estoques obsoletos é calculada com base em políticas internas e seu 
montante é considerado suiciente pela administração.
10. Tributos a recuperar:  Controladora  Consolidado
    2022    2021    2022    2021
PIS e COFINS 411 5.255 411 5.255
INSS 175 267 175 267
IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica 252 253 252 253
ICMS 511 218 511 218
IPI 168 173 168 173
CSLL - Contribuição Social sobre Lucro Líquido 101 103 101 103
CIDE - 44 - 44
Outros impostos - 33 - 33
ISS 3 - 3 -
 1.621 6.346 1.621 6.346
11. Outros ativos:  Controladora  Consolidado
    2022    2021    2022    2021
Adiantamentos a empregados 3 - 3 -
Outros ativos 530 527 530 527
Garantias a apropriar 340 1.424 340 1.424
Antecipação de benefícios a empregados 46 26 46 26
 919 1.977 919 1.977
Circulante 807 1.502 807 1.502
Não circulante 112 475 112 475

Controladora e consolidado
Modalidade                  Indexador Spread Garantias    2022   2021
Contas garantidas CDI 2,70% a.a. Aval 15.190 34
Arrendamento mercantil  14% a 17,30% a.a. - 826 1.249
    16.016 1.283
Circulante    15.603 459
Não circulante    413 824
Movimentação - Controladora e consolidado
 Arrendamento mercantil Contas garantidas      Total
Saldo inicial 1.249 34 1.283
Captação - 15.000 15.000
Amortizações (313) - (313)
Provisão de juros - 202 202
Juros pagos (110) (46) (156)
Saldo final 826 15.190 16.016
Vencimentos dos empréstimos classificados no longo prazo:
Controladora e consolidado   2022   2021
Acima de 1 a 2 anos 279 344
De 2 a 3 anos 103 284
De 3 a 4 anos 31 103
Acima de 4 anos - 93
 413 824
Obrigações contratuais: A Empresa e sua controlada não possuem obrigações contratuais 
decorrentes dos contratos de empréstimos e inanciamentos relacionadas à manuten-
ção de determinados índices inanceiros estabelecidos nesses contratos (covenants).
19. Obrigações tributárias:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 1.364 1.221 1.364 1.221
Contribuição Social sobre Lucro Líquido 548 441 548 441
ISSQN 1.397 197 1.397 197
PIS/COFINS 1.650 316 1.650 316
ICMS 36 321 36 321
Outros impostos 153 61 153 61
 5.148 2.557 5.148 2.557
20. Obrigações sociais e trabalhistas:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Provisão de férias e encargos 52 279 52 279
IRRF s/ salários 5 66 5 66
Bônus 18 110 18 110
Dissídio trabalhista 5 2 5 2
Provisões de Indenizações 7 4 7 4
FGTS 10 28 10 28
Outras provisões 117 143 117 143
INSS s/ salários - 29 - 29
Outras obrigações 4 3 4 3
 218 664 218 664
21. Provisão de riscos:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Trabalhista 135 19 135 19
Cíveis 780 780 780 780
 915 799 915 799
21.1. Movimentação das provisões:  2021 Novos Baixas  2022
Trabalhista 19 135 (19) 135
Cíveis 780 - - 780
 799 135 (19) 915
A provisão para passivos contingentes é decorrente de ações de natureza cível, 
trabalhista e tributária cujas probabilidades de perda são consideradas prováveis 
pelos assessores jurídicos da Empresa. Adicionalmente, a Empresa possui processos 
relativos a questões cíveis avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de ris-
co possível, para os quais nenhuma provisão foi constituída. Abaixo divulgamos os 
montantes envolvidos nesses processos:
  Controladora  Consolidado
Processos possíveis      2022      2021      2022      2021
Cíveis 4.518 4.226 4.518 4.226
Trabalhistas - 135 - 135
Fiscais 2.434 2.297 2.434 2.297
 6.952 6.658 6.952 6.658
22. Patrimônio líquido: Capital social: Em dezembro de 2022, o capital social da 
Empresa era composto por 61.964 quotas (51.364 em 2021), no valor unitário de 
R$ 1,00, totalizando R$ 61.964 (R$ 51.364 em 2021). 
   Participação Quotas subscritas Valor - R$
Inversiones Internacionales S.A. 99,421698% 61.605.691 61.606
Sonda S.A. 0,578300% 358.338 358
Sonda Procwork Informática Ltda. 0,000002% 1 -
 100% 61.964.030 61.964
Conforme 40ª alteração do Contrato Social, em 17 de dezembro de 2021, foi aprova-
do o aumento de capital da Empresa em R$ 13.645, totalizando o capital social to-
talmente subscrito e integralizado em R$ 51.364. Em 23 de dezembro de 2022, de 
acordo com a 41º alteração do Contrato Social, foi aprovado o aumento de capital da 
Empresa em R$ 10.600, passando o capital social de R$ 51.364 para R$ 61.964. 
Distribuição de dividendos: Em 6 de dezembro de 2021, foi aprovada a distribuição 
de dividendos da Empresa em R$ 10.134, conforme ata de reunião dos sócios. 
23. Receita operacional líquida:  Controladora  Consolidado
Receita por segmento      2022      2021      2022      2021
Multi-indústrias 5.874 5.390 5.874 5.390
Serviços digitais 84.076 54.247 84.076 54.247
Negócios digitais 3.325 - 3.325 -
Serviços de utilidade pública 7.016 - 7.016 -
Comércio de varejo 19.525 2.583 19.525 2.583
Saúde 252 - 252 -
Cidades inteligentes e mobilidade 35 19 35 19
Total da receita bruta 120.103 62.239 120.103 62.239
Cancelamento e devolução (693) (699) (693) (699)
Impostos sobre vendas (13.770) (7.263) (13.770) (7.263)
Receita operacional líquida 105.640 54.277 105.640 54.277
Em 2022, houve um maior volume de venda de licenças, resultado do planejamen-
to estratégico da administração, principalmente no segmento de serviços digitais e 
comércio de varejo.
24. Custos das vendas:  Controladora  Consolidado
Custo de mercadoria vendida      2022      2021      2022      2021
 e serviços prestados (77.224) (32.262) (77.224) (32.262)
Salários, remunerações e benefícios (459) (421) (459) (421)
Encargos sociais (186) (158) (186) (158)
Férias e 13º salário (87) (78) (87) (78)
Depreciação e amortização (285) (857) (285) (857)
Serviços de terceiros (3.714) (6.418) (3.714) (6.418)

  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Consumo de reposição e insumos (1.359) (474) (1.359) (474)
Manutenção de equipamentos (1.433) (1.402) (1.433) (1.402)
Vale-alimentação, vale-refeição  
 e vale-transporte (62) (52) (62) (52)
Assistência médica (25) (427) (25) (427)
Transporte (133) (211) (133) (211)
Indenizações e aviso prévio (1) (3) (1) (3)
Comunicação (51) (8) (51) (8)
Aluguel, manutenção e instalações (285) (74) (285) (74)
Energia elétrica - (1) - (1)
Impostos e taxas diversos (36) (94) (36) (94)
Outros custos (6) 132 (6) 132
Viagens (48) (18) (48) (18)
Multas contratuais - - - -
Materiais, utilidades e serviços (55) (119) (55) (119)
Obsolescência de estoque 252 (14) 252 (14)
Recuperação de despesas 1.188 561 1.188 561
 (84.009) (42.398) (84.009) (42.398)
O aumento da linha de custos está relacionado diretamente ao aumento do nível de 
receitas no ano de 2022.
25. Despesas comerciais:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Serviços de terceiros (33) (27) (33) (27)
Salários, remunerações e benefícios (205) (999) (205) (999)
Encargos sociais (107) (358) (107) (358)
Marketing e propaganda (58) - (58) -
Férias e 13º salário (48) (179) (48) (179)
Outras despesas (6) (6) (6) (6)
Assistência médica (8) (41) (8) (41)
Vale-alimentação, vale-refeição  
 e vale-transporte (23) (75) (23) (75)
Indenizações e aviso prévio - 22 - 22
Viagens (9) (41) (9) (41)
Impostos e taxas diversos (2) (1) (2) (1)
Perdas de créditos (2.008) (1.076) (2.008) (1.076)
Perdas de créditos esperadas (PCE) 2.044 206 2.044 206
 (463) (2.575) (463) (2.575)
26. Despesas administrativas:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Salários, remunerações e benefícios (281) (824) (281) (824)
Encargos sociais (126) (321) (126) (321)
Férias e 13º salário (63) (161) (63) (161)
Serviços de terceiros (79) (119) (79) (119)
Vale-alimentação, vale-refeição  
 e vale-transporte (31) (73) (31) (73)
Rateio das despesas partes relacionadas (59) (122) (59) (122)
Assistência médica (12) (30) (12) (30)
Outras despesas (16) (38) (16) (38)
Impostos e taxas diversos (1) (6) (1) (6)
Marketing e propaganda - (36) - (36)
Indenizações e aviso prévio - 7 - 7
Viagens (26) (4) (26) (4)
 (694) (1.727) (694) (1.727)
27. Outras despesas/receitas:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Contingências (provisões e acordos) (28) (17) (28) (17)
Outras receitas (despesas) operacionais (a) (2.246) (1.521) (2.246) (1.521)
Gastos com reestruturação (50) - (50) -
Perdas com depósitos judiciais (8) (1) (8) (1)
Ganho (perda) na venda de imobilizado (7) (17) (7) (17)
 (2.339) (1.556) (2.339) (1.556)
(a) Baixa ICMS referente a crédito acumulado.
28. Resultado financeiro, líquido:  Controladora  Consolidado
Receitas financeiras      2022      2021      2022      2021
Juros sobre leasing 841 1.247 841 1.247
Juros sobre mútuos 3.400 271 3.400 271
Atualização monetária ativa 5 2 5 2
Rendimento sobre aplicações 30 11 30 11
Variação cambial ativa 51 99 51 99
Outras receitas inanceiras 2 47 2 47
Juros sobre recebimento de clientes 1 1 1 1
 4.330 1.678 4.330 1.678
Despesas financeiras
Impostos sobre operações inanceiras (346) (329) (346) (329)
Juros sobre empréstimos e inanciamentos (2.014) (78) (2.014) (78)
Juros e multa de mora por atraso (91) (15) (91) (15)
Juros sobre leasing passivo (1.676) - (1.676) -
Despesas inanceiras com ianças (137) (74) (137) (74)
Outras despesas inanceiras (160) (72) (160) (72)
Variação cambial passiva (30) (29) (30) (29)
 (4.454) (597) (4.454) (597)
 (124) 1.081 (124) 1.081
29. Cobertura de seguros (não auditado): A Empresa adota a política de contratar co-
bertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suicien-
tes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Os valo-
res da cobertura de seguros para riscos em 2022 e 2021 estão demonstrados abaixo:
  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Cobertura de seguros 22.968 18.000 22.968 18.000
Adicionalmente, foram contratados seguros para garantia de obrigações contratuais 
em 2022 e 2021, demonstrados abaixo:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Garantia de obrigações contratuais 9.227 5.711 9.227 5.711
30. Transações que não envolvem caixa: a. Caixa: As demonstrações dos luxos de 
caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 (R2). b. Imobilizado e intangível: 
Durante o exercício indo em 31 de dezembro de 2022, a Empresa adquiriu ativo 
imobilizado e intangíveis no montante de R$ 704 e R$ 89 (R$ 3.010 e R$ 454 em 
2021), respectivamente, dos quais R$ 408 (R$ 1.576 em 2021) não são itens de 
caixa, individual e consolidado.

Ilmos. Srs. Diretores e Quotistas da Telsinc Comércio de Equipamentos de Informá-
tica Ltda. Opinião: Examinamos as demonstrações inanceiras individuais e consoli-
dadas da Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática Ltda. (“Telsinc Comér-
cio” ou “Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro 
de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa para o exer-
cício indo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira da Telsinc Co-
mércio em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
luxos de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras individuais e conso-
lidadas”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional do Contador e nas normas 
proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações inanceiras individuais 
e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção dessas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações inanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados à sua continuidade operacional e ao 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações inanceiras individuais 
e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa, cessar 
suas operações, ou não tenha qualquer alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações inanceiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as respectivas normas brasileiras e internacionais, exercemos julgamento pro-
issional e mantivemos ceticismo proissional ao longo dos trabalhos. Além disso: • 
Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações inan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria, 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles internos 
da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signiicativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção, em nosso 
relatório de auditoria, para as respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas ou incluir modiicação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações, e se as demonstrações inancei-
ras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suiciente referente às informações inanceiras 
das empresas ou atividades de negócio do grupo, para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e pelo desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, da época da auditoria, do alcance planejado e das 
constatações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências signiica-
tivas nos controles internos que identiicamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de março de 2023
PP&C Auditores Independentes - CRC2SP16.839/O-0

Paulo José de Carvalho - CRC1SP145.095/O-8 - Contador
Giacomo Walter Luiz de Paula - CRC1SP243.045/O-0 - Contador

Ricardo Scheffer de Figueiredo - CEO Grupo SONDA Brasil
Jorge David Ramirez Scott - CFO

Frederico Gustavo de Assis Silva - Contador - CRC/MG 088418/O-3 T-DF

Diretoria

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas

12. Outras contas a receber e a pagar com partes relacionadas:     Controladora
    2022  2021
 País      Moeda        Ativo   Passivo Resultado        Ativo   Passivo Resultado
Sonda Procwork Inf. Ltda. Brasil Real 5 38 2.648 6.050 50 348
Sonda do Brasil Ltda. Brasil Real 9.454 322 499 - - 13
Ativas Data Center S.A. Brasil Real - 80 (903) 1 - 14
Sonda Mobility Ltda. Brasil Real 20 15 - 5 36 (18)
CTIS Tecnologia Ltda. Brasil Real 10.351 - 1.076 - - 371
Pars Produtos Proc. de Dados Ltda. Brasil Real - 60 (287) - 13 (397)
Telsinc USA LLC EUA  - 1.198 - - 1.198 -
Sonda Cidades (Antiga Telsinc Prest Serv) Brasil Real - 4 365 6 4 -
   19.830 1.717 3.398 6.062 1.301 331
      Consolidado
    2022  2021
 País      Moeda        Ativo   Passivo Resultado        Ativo   Passivo Resultado
Sonda Procwork Inf. Ltda. Brasil Real 5 38 2.648 6.050 50 348
Sonda do Brasil Ltda. Brasil Real 9.454 322 499 - - 13
Ativas Data Center S.A. Brasil Real - 80 (903) 1 - 14
Sonda Mobility Ltda. Brasil Real 20 15 - 5 36 (18)
CTIS Tecnologia Ltda. Brasil Real 10.351 - 1.076 - - 371
Pars Produtos Proc. de Dados Ltda. Brasil Real - 60 (287) - 13 (397)
Sonda Cidades (Antiga Telsinc Prest Serv) Brasil Real - 4 365 6 4 -
   19.830 519 3.398 6.062 103 331
A Empresa e sua investida têm como prática a transferência de recursos entre em-
presas do grupo, quando necessário, para regularização de capital de giro. Essas 
operações com partes relacionadas locais têm origem em reais, e as operações com 
partes relacionadas no exterior têm origem em pesos chilenos, sendo atualizadas 
monetariamente para a data de encerramento do exercício, em condições normais de 
mercado, quando aplicável. Os vencimentos dessas operações são de longo prazo. 
Remuneração da administração: Em 2022 e 2021, não houve remuneração da 
diretoria executiva. 13. Tributos diferidos: Os valores de Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) diferidos são 
provenientes de diferenças temporárias. Esses créditos são mantidos no passivo não 
circulante. Os valores estão assim demonstrados:
  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Prejuízo iscal (23.259) (26.769) (23.259) (26.769)
Diferenças temporárias (56.219) (51.484) (56.219) (51.484)
Base constituição de imposto diferido (79.478) (78.253) (79.478) (78.253)
Imposto diferido total - 34% (27.023) (26.606) (27.023) (26.606)
Imposto diferido ativo  
 reconhecido contabilmente 26.116 15.728 26.116 15.728
  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Ágio 8.842 7.840 8.842 7.840
Outras 15.464 15.700 15.464 15.700
Imposto diferido passivo 24.306 23.540 24.306 23.540
Imposto diferido, líquido 1.810 (7.812) 1.810 (7.812)
Movimentação:  Controladora  Consolidado
      2022      2021    2022      2021
Saldo inicial (7.812) (4.180) (7.812) (4.180)
Base de cálculo das movimentações
Impostos diferidos relativos a depreciações (1.105) 2.074 (1.105) 2.074
Impostos diferidos relativos a amortizações (1.530) (2.944) (1.530) (2.944)
Impostos diferidos relativos a provisões 3.633 5.190 3.633 5.190
Impostos diferidos relativos a outros eventos 1.489 320 1.489 320
Impostos diferidos relativos a prejuízo iscal 25.816 (15.324) 25.816 (15.324)
Total base de cálculo 28.303 (10.684) 28.303 (10.684)
IR/CS diferido 34% 9.622 (3.632) 9.622 (3.632)
Saldo final 1.810 (7.812) 1.810 (7.812)
A Empresa e sua controlada elaboram anualmente estudos técnicos que contemplam 
a geração futura de resultados, de acordo com as expectativas da administração, 
considerando a continuidade da Empresa, e reconhecem o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos somente na proporção da probabilidade de que o lucro 
real futuro esteja disponível. Como resultado do estudo efetuado, levando em consi-
deração o cenário político-econômico brasileiro, a Empresa entendeu ser necessário 
efetuar a redução da sua expectativa de rentabilidade e reverteu parte do imposto 
diferido ativo anteriormente reconhecido. A expectativa da realização dos impostos 
diferidos está baseada nos estudos efetuados pela administração, que estima a reali-
zação desses créditos em até 2 anos, conforme quadro a seguir:
Ano    Valor - R$       %
2023 12.700 49%
2024 13.416 51%
Total 26.116 100%
A conciliação do imposto de renda e contribuição social diferidos no resultado pode 
ser demonstrada por:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Resultado antes dos impostos 18.011 7.102 18.011 7.102
(+/-) Resultado da equivalência patrimonial - - - -
Base de cálculo ajustada 18.011 7.102 18.011 7.102
Alíquota iscal 34% 34% 34% 34%
IR e CS pela alíquota fiscal combinada (6.124) (2.415) (6.124) (2.415)
Diferenças permanentes
Recuperação Despesas Lei do Bem/Outros 241 - 241 -
Prejuízo iscal não constituído pela ausência  
 de projeções de lucros tributáveis 9.971 (3.774) 9.971 (3.774)
Recuperação Perda com Créditos - (366) - (366)
Outras diferenças permanentes 110 (370) 110 (370)
 4.198 (6.925) 4.198 (6.925)
IR e CS correntes (5.424) (3.293) (5.424) (3.293)
IR e CS diferidos 9.622 (3.632) 9.622 (3.632)
Alíquota fiscal efetiva 23% (98%) 23% (98%)
14. Investimentos: Participação   2022   2021
Telsinc USA LLC 100,00% 1.198 1.198
  1.198 1.198
14.1. Informações acerca das investidas:
       2022
   Patrimônio   Receita Resul-
Investidas         País  Participação       líquido   Ativo Passivo  líquida    tado
Telsinc USA LLC EUA 100% 1.198 1.198 - - -

Movimentação do investimento:   2021 Equivalência patrimonial   2022
Telsinc USA LLC 1.198 - 1.198
 1.198 - 1.198
15. Imobilizado: Controladora e Consolidado
 Edifícios e  Veí- Máquinas Informática
a. Custo contábil benfeitorias culos equipamentos e Hardware Outros   Total
Saldo em 1/1/21 - 81 9 7.074 133 7.297
Adições - - 27 2.983 - 3.010
Transferências - - (28) 299 (33) 238
Baixas - - (8) (5.021) - (5.029)
Saldo em 31/12/21 - 81 - 5.335 100 5.516
Adições - - - 704 - 704
Transferências - - - (74) - (74)
Baixas - (53) - (419) - (472)
Saldo em 31/12/22 - 28 - 5.546 100 5.674
b. Depreciação acumulada
Saldo em 1/1/21 - (81) (9) (6.137) (132) (6.359)
Depreciação do exercício - - (1) (886) - (887)
Transferências - - 28 (228) 32 (168)
Baixas - - (18) 2.421 - 2.403
Saldo em 31/12/21 - (81) - (4.830) (100) (5.011)
Depreciação do exercício - - - (267) - (267)
Transferências - - - 68 - 68
Baixas - 53 - 36 - 89
Saldo em 31/12/21 - (28) - (4.993) (100) (5.121)
Valor contábil líquido
Em 31/12/21 - - - 505 - 505
Em 31/12/22 - - - 553 - 553
16. Intangível:
Controladora e Consolidado  Carteira Softwares Marcas e
a. Custo contábil      Ágio de clientes adquiridos  patentes   Total
Saldo em 1/1/21 29.245 166 494 1.414 31.319
Adições - - 454 - 454
Transferências - - (238) - (238)
Baixas - - (194) - (194)
Saldo em 31/12/21 29.245 166 516 1.414 31.341
Adições - - 89 - 89
Transferências - - 52 - 52
Baixas - - (272) - (272)
Saldo em 31/12/22 29.245 166 385 1.414 31.210
b. Amortização acumulada
Saldo em 1/1/21 - (166) (386) (1.414) (1.966)
Amortização do exercício - - (79) - (79)
Transferências - - 168 - 168
Baixas - - - - -
Saldo em 31/12/21 - (166) (297) (1.414) (1.877)
Amortização do exercício - - (72) - (72)
Transferências - - (46) - (46)
Baixas - - 69 - 69
Saldo em 31/12/22 - (166) (346) (1.414) (1.926)
Valor contábil líquido
Em 31/12/21 29.245 - 219 - 29.464
Em 31/12/22 29.245 - 39 - 29.284
16.1. Ágio: Controladora e Consolidado    2022    2021
Telsinc Comércio de Eqtos. de Info. Ltda. 29.441 29.441
Telsinc USA (deságio) (196) (196)
 29.245 29.245
Em 23 de abril de 2010, a empresa Huerta Participações Ltda. celebrou contrato 
de compra e venda de quotas pelo qual adquiriu a totalidade do capital social das 
empresas Telsinc Comércio de Equipamentos de Informática Ltda., Telsinc Prestação 
de Serviços para Sistemas de Informática e Comunicação Ltda. e Telsinc USA, LLC. A 
transação envolveu o montante de R$ 66.000, sendo que o montante de R$ 65.565 
foi alocado como ágio. Em 10 de março de 2014, a empresa Huerta Participações 
Ltda. foi cindida, tendo parte do seu acervo cindido incorporado pela Telsinc Comér-
cio de Equipamentos de Informática Ltda., que compreendia a parcela do ágio no 
montante de R$ 29.441. 
17. Fornecedores:  Controladora  Consolidado
      2022      2021      2022      2021
Mercadoria 14.283 398 14.283 398
Serviços e Subscrição 47.771 12.927 47.771 12.927
 62.054 13.325 62.054 13.325
Circulante 55.852 13.325 55.852 13.325
Não circulante 6.202 - 6.202 -
18. Empréstimos e financiamentos: As condições de captação das operações de 
empréstimos estão detalhadas abaixo:

Publicado na Folha de S.Paulo em 15/04/2023.
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